
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.766 - PR (2013/0400853-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JACSON BRUNO DE LIRA COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  PENAL. 
ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. 
PARÂMETRO ESTABELECIDO  PELO  ART.  20  DA  LEI  N.º  
10.522/2002. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N.º 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que incide o princípio da 
insignificância, no crime de descaminho, aos débitos tributários que não 
ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o entendimento 
no sentido de que "Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso daquele 
fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o de 
R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, 
além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 
1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.766 - PR (2013/0400853-3)
  
AGRAVANTE : JACSON BRUNO DE LIRA COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JACSON BRUNO DE LIRA 

COSTA contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos, in verbis: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. PARÂMETRO ESTABELECIDO  
PELO  ART.  20  DA  LEI  N.º  10.522/2002. INAPLICABILIDADE DA 
PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." (Fl. 342)

Em suas razões, alega que "[...] consoante entendimentos recentes do E. 

Supremo Tribunal Federal, o princípio da insignificância deve ser aplicado ao delito de 

descaminho quando o valor sonegado for inferior ao estabelecido no art. 20 da Lei 

10.522/2002, com as atualizações feitas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da 

Fazenda." (fl. 354).

Ainda, afirma que "[...] não poderá o E. Superior Tribunal de Justiça 

furtar-se a adotar o parâmetro atualizado de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e que, 

atualmente, está a reger a dispensa de execução fiscal" (fl. 358).

Por fim, sustenta, "[...] para a aplicação do princípio da insignificância, 

somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados, porquanto o princípio 

da insignificância é causa de exclusão da própria tipicidade e, uma vez excluído o fato 

típico, não há sequer que se falar em crime" (fl. 358).

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.766 - PR (2013/0400853-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  PENAL. 
ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. 
PARÂMETRO ESTABELECIDO  PELO  ART.  20  DA  LEI  N.º  
10.522/2002. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N.º 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que incide o princípio da 
insignificância, no crime de descaminho, aos débitos tributários que não 
ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o entendimento 
no sentido de que "Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso daquele 
fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o de 
R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, 
além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 
1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decisão agravada fundamenta-se nos seguintes termos:

"[...]
A tese de aplicação do princípio da insignificância ao crime de 

descaminho já foi alvo de inúmeras discussões nesta Corte, sendo que, por 
ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo representativo da 
controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Tribunal Superior de 
Justiça dirimiu a questão, firmando o entendimento de que incide o 
mencionado princípio aos débitos tributários que não ultrapassem o limite 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Eis a ementa do julgado:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. 
ART. 334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. 
DESCAMINHO. TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos 
débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 
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reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta 

Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando 
evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal 
Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser 
seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido." (REsp 1.112.748/TO, 3.ª 
Seção, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe de 13/10/2009.)

Posteriormente, com a edição da Portaria n.º 75/2012 do Ministério 
da Fazenda, que determina o não ajuizamento de execuções fiscais de 
débitos com a Fazenda Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou 
inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), surgiram discussões se tal quantia 
também passaria a servir como parâmetro para o reconhecimento da 
insignificância nos delitos de descaminho.

O fato é que ambas as Turmas Criminais desta Corte Superior 
firmaram o entendimento no sentido de que "Não tem aplicação qualquer 
parâmetro diverso daquele fixado no recurso especial representativo de 
controvérsia, notadamente o de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do 
Ministério da Fazenda, que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o 
Decreto-Lei nº 1.569/77, e, além disso, autoriza a execução de valores inferiores 
àquele" (EDcl no REsp 1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

CRIMINAL. DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO 
PARA FINS DE INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO 
PARÂMETRO DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA.

[...]
3. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao 

julgar o Recurso Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento 
no sentido de não ser possível a aplicação do parâmetro de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do 
Ministério da Fazenda para reconhecer a insignificância nos 
delitos de descaminho, haja vista, num primeiro momento, a 
impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de 
portaria. Consignou-se, ademais, a inviabilidade de se criar 
critério absoluto de incidência do princípio da insignificância, bem 
como a instabilidade de se vincular a incidência do direito penal 
aos critérios de conveniência e oportunidade que prevalecem no 
âmbito administrativo, concluindo- se, por fim, pela 
impossibilidade de eventual aplicação retroativa do referido 
patamar.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
REsp 1406356/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014; sem 
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grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 334 
DO CÓDIGO PENAL.  CONTRABANDO  DE  CIGARROS.  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PORTARIA N. 75/2012, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
DESCABIMENTO.

[...]
III- A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do 

Ministério da Fazenda, não conduziria à conclusão diversa pois, 
se a execução fiscal pode prosseguir por valor inferior a 
R$20.000,00 (vinte mil reais), consoante a disciplina legal, então 
tal montante não pode ser considerado insignificante.

IV- Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 
1381933/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. ART. 334 DO CP. DESCAMINHO. 
INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO TRIBUTÁRIO 
SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. RESP N. 1.112.748/TO. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PORTARIA MF N. 
75/2012. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL EM DESFAVOR DO 
RÉU PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.

[...]
2. A Portaria MF n. 75/2012 não alterou o limite para 

insignificância. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 

1393153/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; sem grifos no 
original.)

No caso em tela, como o valor total dos tributos iludidos foi de R$ 
17.554,35 (dezessete mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e trinta e 
cinco centavos), ou seja, superior ao limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
não há como reconhecer que tal quantia é insignificante.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1.º-A, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, CONHEÇO do 
recurso especial e DOU-LHE PROVIMENTO para, afastando a incidência 
do princípio da insignificância, cassar o acórdão recorrido e a decisão de 
1.º Grau, e, por consequência, determinar o prosseguimento da ação penal." 
(Fls. 344/346)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 
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fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0400853-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.423.766 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020535820084047005  200870050020536  20535820084047005

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JACSON BRUNO DE LIRA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACSON BRUNO DE LIRA COSTA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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